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Nas últimas semanas, o governo russo pôs de lado 

o linguajar diplomático e manifestou abertamente o 

seu descontentamento com a proximidade militar 

entre Estados Unidos e dois países da Europa 

Oriental, Polônia e Republica Checa, outrora áreas 

de influência soviética. Ao lado da Hungria, os dois 

compuseram a quarta expansão da Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (OTAN), em 1999. 

De acordo com o governo norte-americano, 

ambos os Estados receberão respectivamente um 

sistema antimísseis e um de radares, de maneira 

que possam colaborar na defesa da União Européia, 

em caso de um eventual ataque aéreo de países 

renegados como o Irã ou Coréia do Norte. Na 

avaliação russa, nem as forças armadas iranianas, 

nem as norte-coreanas teriam condições tecnológicas 

de desfechar ataques aéreos expressivos à Europa. 

Embora haja solidariedade militar presumível 

entre os países-membros da OTAN, a desinteligência 

maior situa-se no outro lado do Atlântico em relação 

ao Irã e Coréia do Norte. Deste modo, um e outro 

adversário dos Estados Unidos não têm interesse em 

alastrar atritos de nenhuma ordem com os Estados 

europeus, normalmente mais conciliadores. 

A menção cotidiana ao comportamento 

repreensível do Irã ocasiona reflexão sobre a 

motivação da insistência por parte dos decisores 

norte-americanos. Nesse sentido, localiza-se o marco 

mais recente de uma postura antiirânica no mandato 

ainda de George Bush, sênior, em 1992, após o êxito 

na I Guerra do Golfo. 

Seus formuladores originais foram Dick Cheney, 

à testa do Departamento de Defesa, com seus 

assessores Lewis Libby, condenado, em primeira 

instância, por perjúrio e obstrução a investigações 

há pouco tempo; Paul Wolfowitz, recentemente 

exonerado do Banco Mundial; e Zalmay Khalizad, 

atualmente titular dos Estados Unidos junto às 

Nações Unidas, após passagens pelas embaixaturas 

do Afeganistão, seu país natal, e do Iraque. 

Naquele momento, o cenário era extremamente 

favorável à política externa do pais: vigia a percepção 

de que o mundo teria uma única superpotência, 

encarregada, desta forma, da responsabilidade 

de manter a estabilidade da Nova Ordem. Estados 

observados como disfuncionais perante a nova 

realidade, localizados normalmente no antigo 3º 

Mundo, seriam alvos preferenciais. 

Menos de uma década depois (2000), já com 

os republicanos na oposição, Rumsfeld se agregou 

a todos eles. Da lavra do grupo, delinear-se-ia o 

Projeto para o Novo Século Americano, cuja atenção 

se voltaria para o setor militar. De novo, enfatizar-

se-ia a primazia dos Estados Unidos na política 

internacional, em decorrência de seu ideário, em 

especial a democracia. 

Em termos geográficos, o Oriente Médio foi o 

centro da preocupação, ainda que se fizesse menção 

à Coréia do Norte. Em termos políticos, a orientação 

foi a preservação no longo prazo da estabilidade, de 

modo que o enfraquecido Iraque, de corte secular, 

figuraria como mero coadjuvante, visto que o ator 

principal seria o Irã, de feitio teocrático. De imediato, 

notava-se a sobreposição da preocupação com a 

estabilidade política em detrimento da democracia.

De volta ao poder, a agremiação neoconservadora 

tentaria implementar as linhas gerais de suas 

formulações na área médio-oriental, contudo 

faltar-lhe-ia a justificativa perante a comunidade 

internacional. Involuntariamente, o ataque terrorista 

de 11 de setembro de 2001 permitiria ao governo 

norte-americano redefinir sua atuação na região. 

Ainda Irã e Estados Unidos: 
origens recentes da desinteligência
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Após o Afeganistão, duas opções se apresentariam: 

Irã e Iraque, ambos constituintes do Eixo do Mal.

Em 2002, o Departamento de Assuntos do 

Norte do Golfo seria remodelado para Departamento 

de Projetos Especiais. Uma de suas tarefas seria o 

acompanhamento de atividades vinculadas a armas 

de destruição em massa. Logo, identificar-se-ia a 

movimentação do Irã em torno do enriquecimento 

de urânio. Em fevereiro de 2003, o governo de lá 

reconheceria o fato, ao anunciar a edificação de 

instalações nucleares em Natanz, porém a decisão de 

invadir o Iraque já estava tomada e se materializaria 

no mês seguinte.

Aparentemente, ao proclamar o Presidente 

Bush missão cumprida no país, a pressão sobre o Irã 

acentuar-se-ia, porém, em breve, ela seria atenuada 

em face do início do desgaste no Iraque. Contudo, a 

despeito de ter-se tornado o dínamo desestabilizador 

na região, o governo Bush insistiria no assunto, mas 

a partir do próprio território norte-americano. Duas 

medidas administrativas efetivadas:

Em janeiro e fevereiro de 2005, a Câmara e o 

Senado, respectivamente, apresentariam projeto de 

lei sobre o Irã; em março de 2006, o Departamento 

de Estado estabeleceria o Departamento de Assuntos 

Iranianos, em substituição ao Departamento de 

Planos Especiais, voltado para o Iraque. Destarte, o Irã 

seria um dos poucos países, ao lado de Cuba, México, 

Coréia do Sul e China, por exemplo, a constituir um 

setor específico na burocracia diplomática – no total, 

menos de uma dúzia em mais de 180 países com 

os quais os Estados Unidos mantêm relacionamento 

diplomático, mesmo turbulento. 

Em setembro de 2006, Bush congratular-se-

ia com o Congresso por causa da aprovação do 

mencionado projeto. Ao referir-se à Lei de Apoio 

à Liberdade no Irã, o dirigente estadunidense 

justificou a sua oposição ao governo iraniano em 

decorrência de ele almejar armas de destruição em 

massa, apoiar o terrorismo, desestabilizar o Oriente 

Médio e desrespeitar os direitos humanos básicos, 

o que primordialmente havia sido utilizado para o 

estabelecimento do Departamento de Assuntos 

Iranianos. 

Paradoxalmente, o emurchecimento da insta-

bilidade do Iraque passa por negociações oficiosas 

ou indiretas de Washington com Teerã. Desta for-

ma, desequilibrar politicamente o Irã, por meio de 

um ataque aéreo maciço, não traria a possibilidade 

de harmonizar o Iraque, conforme pregam alguns 

neoconservadores, apenas afastaria ainda mais a 

paz na região.
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